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O governador, mais uma vez, deputado Daniel José, do 
Novo, brinca com a nossa inteligência, ou melhor, brinca com 
dinheiro público para incentivar empresas privadas, que é pior. 
É preciso resgatar aqui que o Estado, o estado de São Paulo, já 
tem uma desoneração de 17 bilhões, uma desoneração que é 
uma verdadeira caixa-preta.

Aliás, queria aproveitar, deputado Barba, deputado Barba, 
Teonilio Barba, o secretário Meirelles estará aqui amanhã, 
na Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, para 
discutir os quadrimestres de 2018 e o primeiro quadrimestre de 
2019. Talvez possa ser mais uma oportunidade para esta Casa 
entender onde é que estão sendo gastos 17 bilhões do ICMS, 
17 bilhões. Por que será que os militares não têm aumento? 
Por que será que os servidores públicos estaduais não têm 
aumento? Porque 17 bilhões estão em incentivos fiscais, em 
desoneração do ICMS, três bilhões do IPVA, e nenhum deputado 
aqui, nenhum, nem os deputados novos, nem os deputados 
mais experientes, com mais mandatos, sabem explicar quais 
são as empresas que recebem a desoneração do ICMS. Isso é 
inadmissível. Mas nem a Lei de Transparência o Estado observa 
para fornecer informação do decreto que o secretário se baseia 
para fazer a desoneração, sem publicidade, sem passar por esta 
Casa.

O que diz o projeto? Vamos tentar entender, porque pode 
não ser um projeto ruim. O problema é a forma como ele está 
construído. Vou dar alguns exemplos, dialogando com os depu-
tados do Novo, em especial com o deputado Daniel José. Tem 
um conselho que vai decidir, quem é esse conselho, que tipo 
de transparência haverá. Nós estamos falando de investimento 
a partir de um milhão. Não se discute, por exemplo, qual era a 
possibilidade das empresas que vão fazer esse tipo de inves-
timento ter também responsabilidades para poder ampliar o 
número de empregos, para poder discutir exatamente o que 
será feito com o recurso.

Então, nós temos uma série de questões, e outras ques-
tões: que tipo de veículos serão produzidos. E nós tivemos um 
debate com a Enel, que é a distribuidora de energia, deputado 
Ed Thomas, que colocou uma questão que eu acho que todos 
os deputados deveriam se preocupar. Nós precisamos começar 
a legislar para o futuro, e não para o passado. E sabe o que é 
o futuro? O futuro é carro elétrico, o futuro é a possibilidade 
de os medidores de energia elétrica serem inteligentes, e nem 
patenteados eles podem ser.

Portanto, nós estamos falando de coisas básicas, que o 
governador poderia ter um entendimento melhor para que 
houvesse um debate amplo, para que se ouvisse, por exemplo, 
as montadoras; para que se ouvisse deputados que podem 
apresentar propostas para melhorar o projeto, para quem sabe 
ser aprovado aqui por unanimidade, assim como foi, deputada 
Bebel, Professora Bebel, o projeto que repassa dinheiro direto 
para as escolas, em que o próprio Partido dos Trabalhadores fez 
gestões para que se aprovasse o mais rápido possível.

O PT não faz uma obstrução, ou uma oposição obtusa. Ao 
contrário; o Partido dos Trabalhadores, nesta Casa, deputado 
Gilmaci, tem dialogado, preocupado sempre com a questão do 
emprego, com a questão das escolas que estão numa situação 
precária. Aliás, eu já falei aqui, vou repetir: a gente está vivendo 
um Setembro Amarelo, muito triste. Várias crianças e adolescen-
tes têm se suicidado, têm se automutilado nas escolas do Esta-
do e nas escolas municipais. O último fato ocorrido, deputada 
Bebel, Professora Bebel, foi a situação lá no CEU Aricanduva, 
que um aluno esfaqueou o professor e depois tentou o suicídio. 
Se não olharmos para isso...

Tenho impressão que aqui esta Assembleia já apresentou 
projetos importantes. Por exemplo, um deles, a possibilidade 
de criar uma rede de proteção que fosse multidisciplinar, que 
tivesse profissionais na área de Saúde. Sabe qual é o problema 
das escolas? É que elas vão procurar um profissional na unida-
de de saúde e não tem. Não tem um psicólogo; quem tem que 
tratar da situação são os próprios professores, que não estão 
preparados, não foram preparados, não ganham para isso. 
E o governador propõe mais incentivo, de uma forma muito 
fechada, de novo uma caixa hermeticamente fechada, sem a 
transparência necessária.

O projeto tramita em Regime de Urgência. Ele foi encami-
nhado pelo governador em dez de junho de 2019, às vésperas 
do recesso parlamentar, às vésperas do recesso parlamentar.

Um projeto dessa envergadura é preciso que se debata 
com profundidade, que se discuta exatamente o alcance desse 
projeto. Qual é o papel dessa comissão, criada por um decreto 
de 1970? Qual é a transparência que nós vamos ter se aqui esta 
Assembleia assinar mais um cheque em branco para o governo 
do estado.

Aí eu queria dialogar com aqueles que mais necessitam 
discutir reajustes salariais. Será que nós vamos permitir mais 
uma ação nesse sentido? Tudo bem, que trabalhe com os recur-
sos do fundo. Aliás, quais foram os investimentos desse fundo, 
ao longo dessas décadas, se é um fundo criado em setenta? 
Quais foram os projetos que esse fundo patrocinou?

Se aqui não fizermos essa discussão com calma, com parci-
mônia, com transparência, nós vamos dar mais um cheque para 
o fake news do governador tentar virar uma realidade, porque 
não basta aprovar aqui a autorização. Ainda tem outros passos 
que serão necessários, que é ter empresa disposta a investir, 
que tem que passar por esse conselho, que a gente não tem 
muito conhecimento, e pelo crivo... Nós estamos dando um 
poder a mais para o ministro Meirelles. É preciso deixar claro 
isso. Está na caneta do Meirelles a responsabilidade.

Então, eu queria saber se os deputados vão concordar com 
mais essa entrega ao governador sem o debate. Aliás, a gente 
já fez isso na questão do projeto anterior, da Dersa. Não tiver-
mos aqui a criação da CPI, e o governador vai extinguir a Dersa. 
É óbvio que ele não vai conseguir passar uma borracha nos 
erros da empresa. Não dos trabalhadores da empresa. Os tra-
balhadores da empresa são trabalhadores sérios. Agora, alguns 
desviaram recursos para as contas do PSDB, para as contas de 
campanha de políticos do PSDB, que agora vão ser investigados.

Agora, do mesmo jeito que faz a CPI da Furp, um debate 
justo, correto, mesmo tendo o MP investigando, poderia ter 
aqui o debate da Dersa. Agora, eu estou fazendo esse paralelo 
para dizer: ou nós aqui tomamos conhecimento e consciência 
do papel e das prerrogativas que nós temos, ou vamos conti-
nuar falando ao vento, ou vamos continuar com o farfalhar das 
palavras secas, porque é exatamente isso que está acontecendo 
neste caso.

Talvez aqui, neste projeto, a gente tenha a aliança com o 
Novo. Eu, depois, quero ouvir a posição do Partido Novo. Por 
que é importante? Porque o Partido Novo tem sido um aliado 
do governador na aprovação de projetos, talvez, neste caso, 
possa se juntar a um debate responsável, não uma oposição 
obtusa, para fazer esse projeto avançar.

Quem sabe outros deputados também não tenham a 
mesma posição? Quem sabe o deputado líder do governo não 
contribua com o avanço desse projeto? Agora, não com o trator 
ligado, não com uma discussão que não possibilita colocar 
todas as informações na mesa.

Por exemplo, deputado Carlão, quais foram os recursos do 
fundo utilizados até agora? Eu não sei se o senhor vai poder 
informar. Eu vi que o senhor não está inscrito para defender 
o projeto. Está inscrito? Eu vou ouvir com atenção, porque, 
quem sabe, o senhor traz essa informação. Quanto foi gasto, 
quanto foi usado do fundo, e para quais empresas? Quem se 
beneficiou?

Porque, no caso do ICMS, o senhor sabe que há, segundo o 
próprio ministro, hoje secretário, restrições para informar. O que 
o Ministério Público de Contas e o que outros órgãos de fiscali-
zação acham um absurdo, porque nem eles têm acesso. Imagine 
nós, que temos que pedir por favor para ter uma informação.

7 - MÁRCIA LULA LIA
Discute o PL 752/19.
8 - TEONILIO BARBA LULA
Para comunicação, rebate o pronunciamento do deputado 
Frederico d`Avila. Justifica representação ao Conselho de 
Ética, de sua autoria, contra o citado parlamentar.
9 - PROFESSORA BEBEL LULA
Discute o PL 752/19.
10 - PROFESSORA BEBEL LULA
Para comunicação, informa a presença da OAB, do 
SindSaúde, e do Sindicato dos Advogados do Estado de 
São Paulo, no Colégio de Líderes, para demonstrar posição 
contrária ao PL 899/19.
11 - DANIEL JOSÉ
Discute o PL 752/19.
12 - ALEX DE MADUREIRA
Para comunicação, informa que ontem falecera o pastor 
Lupércio Vergniano, do Ministério de Madureira. Agradece 
as mensagens de pêsames recebidas.
13 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Endossa o pronunciamento do deputado Alex de 
Madureira.
14 - DOUGLAS GARCIA
Discute o PL 752/19 (aparteado pelo deputado Adalberto 
Freitas).
15 - MONICA DA BANCADA ATIVISTA
Para questão de ordem, defende a aplicação do art. 14, e 
do art. 110, VII, do Regimento Interno.
16 - ADALBERTO FREITAS
Para comunicação, pede desculpas à deputada Márcia 
Lula Lia.
17 - MÁRCIA LULA LIA
Para comunicação, afirma que não aceita as escusas do 
deputado Adalberto Freitas.
18 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Suspende a sessão por cinco minutos, por conveniência da 
ordem, às 20h45min, reabrindo-a às 20h49min.
19 - RICARDO MELLÃO
Discute o PL 752/19 (aparteado pelo deputado Carlão 
Pignatari).
20 - CASTELLO BRANCO
Para comunicação, defende apresentação técnica para 
favorecer o entendimento a respeito do PL 752/19.
21 - CARLÃO PIGNATARI
Para comunicação, afirma que técnicos estiveram presentes 
nesta Casa, para tratar do PL 752/19.
22 - MONICA DA BANCADA ATIVISTA
Discute o PL 752/19 (aparteada pelo deputado Carlão 
Pignatari).
23 - CARLA MORANDO
Para comunicação, tece considerações favoráveis ao 
programa IncentivAuto.
24 - JANAINA PASCHOAL
Discute o PL 752/19.
25 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Lembra sessão extraordinária a ser realizada hoje, 10 
minutos após o término desta sessão. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Cauê Macris.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Presente o 

número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob a 
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presidên-
cia dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.

Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Discussão e 

votação do Projeto de lei no 752, de 2019.
Para discutir contra, o nobre deputado Paulo Fiorilo.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, para 

requerer uma verificação de presença.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - É regimental 

o pedido de Vossa Excelência. Convido os deputados Gilmaci 
Santos e Coronel Nishikawa para auxiliar esta Presidência na 
verificação de presença.

* * *
- É iniciada a chamada.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Constatado o 

quórum regimental, devolvo a palavra ao orador à tribuna, e 
agradeço ao deputado Gilmaci e ao deputado Nishikawa por 
auxiliarem esta Presidência.

O SR. PAULO LULA FIORILO - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, público 
presente, telespectadores da TV Alesp, assessoria das bancadas, 
vamos dar continuidade ao debate do Projeto 752, de 2019, 
em que o governo ou a Assembleia, se aprovar, autoriza a 
concessão de financiamentos com recursos do Fundo de Apoio 
aos Contribuintes do Estado de São Paulo, disciplinado pelo 
Decreto-Lei 240, de 12 de maio de 1970 - muitos aqui não 
tinham nem nascido -, em condições subsidiadas para projeto 
que especifica.

O que diz o projeto? De novo, um projeto, assim, muito 
tranquilo, com a clareza do governador, de quem escreve.

Artigo 1º - Fica autorizada a concessão de financiamento 
pelo Fundo de Apoio aos Contribuintes do Estado de São Paulo, 
Funac, nos termos do art. 5, inciso II, do Decreto-Lei de maio 
de 70, às empresas que contêm como projeto de investimento 
aprovado no âmbito do regime automotivo para novos investi-
mentos, o IncentivAuto, instituído pelo Decreto 64.130, de 8 de 
março de 2019.

Só para fazer um parêntesis: o governador Doria, em março 
de 2019, anunciou, fez a maior festa desse projeto de incentivos 
às empresas automotivas, dizendo que o Estado estaria, de 
novo, incentivando, etc, etc, etc, em março de 2019.

Nós estamos exatamente no dia 24 de setembro de 2019. 
Portanto, março, abril, maio, junho, julho, agosto: seis meses. 
Seis meses depois de todo aquele anúncio pomposo. Nem sei 
se alguns deputados aqui foram. Acho que o deputado Mecca, 
com certeza, não foi. O governador fez o anúncio.

E nós, aqui, estamos ainda discutindo a autorização. Estou 
falando isso porque esse governo tem se caracterizado por 
produção de fake news: já falou que iria dar aumento para 
policial, daí disse que não dava agora, vai dar em outubro. Nós 
precisamos olhar de perto.

Os funcionários do Estado continuam sem aumento. Então, 
é uma situação difícil. Aliás, me parece que haverá um ato dos 
policiais no dia 27 de setembro, às 15 horas, na Praça da Sé.

Eu ouvi aqui, eu acho que a deputada Adriana aqui que 
falou, mas o deputado Mecca também. Acho que é importante, 
porque isso mostra as incoerências. Aqui tem mais uma, do 
governador.

Bom. Parágrafo único: Compete ao Conselho de Orientação 
do Funac, esse fundo que foi criado por um decreto de 1970, 
observada a regulamentação fixada em resolução do secretário 
de Fazenda e Planejamento, o Dr. Meirelles, aprovar a concessão 
dos financiamentos previstos no caput, prevendo desconto para 
pagamento antecipado de parcelas vincendas, crescente em 
função do valor do investimento estabelecido no projeto corres-
pondente, limitado a 25% do saldo devedor.

Eu tenho aqui uma lei de dois artigos, e o último artigo diz: 
“Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”

nº 16/19 da Deputada Márcia Lia, solicitando que a Comissão 
possa designar um grupo de deputados, com o acompanha-
mento do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CONDEPE) para que visite a Penitenciária Feminina de 
Santana, com a finalidade de fiscalizar as condições de atendi-
mento médico, saúde, higiene e alimentação das encarceradas, 
e também as condições de trabalho dos servidores públicos da 
unidade prisional. Concedida vista conjunta às Deputadas Dra. 
Damaris Moura e Márcia Lia. Item 15 – Requerimento nº 20/19 
do Deputado Carlos Giannazi, convocando o Sr. Delegado res-
ponsável pelo DEIC - Departamento Estadual de Investigações 
Criminais, o Sr. Secretário de Estado da Segurança Pública, Gal. 
João Camilo Pires de Campos para explicarem as prisões de 
ativistas do movimento de moradia, detidos em 24/06 último, 
em cumprimento de ordens de busca e apreensão e de prisão 
temporária de lideranças do movimento sem-teto. Concedida 
vista conjunta às Deputadas Dra. Damaris Moura e Márcia Lia. 
Item 16 - Requerimento nº 24/19 da Deputada Adriana Borgo, 
solicitando a inclusão ao calendário de visitas prisionais no 
Requerimento 13/19, da Dep. Beth Sahão, das unidades: Pre-
sídio Militar Romão Gomes, Presídio da Polícia Civil, CDP3 de 
Pinheiros. Concedida vista conjunta às Deputadas Dra. Damaris 
Moura e Márcia Lia. Em seguida, foi dada ciência do item nº 
17 - Ofício da Câmara da Estância Turística de Avaré, encami-
nhando cópia da moção nº 04/2019, de repúdio ao radialista 
Rodivaldo Ripoli, que sistematicamente utiliza-se de seu pro-
grama diário na Rádio Mix FM 90.3 Mhz - Avaré/SP, retransmis-
sora da Rádio Mix Diadema/SP, para criticar o Legislativo local, 
usando expressões como 'cambada de safados', prejudicando 
a imagem daquela Casa de Leis. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, que foi gravada 
pelo Serviço de Audiofonia e cuja ata eu, Fátima M. B. Dinardi, 
Analista Legislativo, lavrei e assino após sua Excelência. Apro-
vada em reunião de 1º/10/2019.

Deputada Beth Sahão
Presidente
Fátima M. B. Dinardi
Secretário

 COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO, DEFESA DOS DIREITOS 
DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, 
DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS 
E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO 
E PLANEJAMENTO.
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DEFESA DOS DIREI-
TOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICI-
PAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇA-
MENTO E PLANEJAMENTO.

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois 
mil e dezenove, às dezessete horas e cinquenta minutos, no 
Salão Nobre da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo, realizou-se a Reunião Conjunta das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões 
Sociais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Primeira 
Sessão Legislativa, da Décima Nona Legislatura, convocada nos 
termos do artigo 18, inciso III, alínea "d" do Regimento Interno 
Consolidado, combinado com o caput do artigo 68 do mesmo 
diploma legal, e presidida pelo Deputado Mauro Bragato. 
Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação estiveram 
presentes as Deputadas Janaina Paschoal, Marta Costa e Dra. 
Damaris Moura e os Deputados Tenente Nascimento, Mauro 
Bragato, Gilmaci Santos (membros efetivos), os Deputados Rafa 
Zimbaldi e Ricardo Mellão (membros substitutos). Ausentes 
a Deputada Marina Helou e os Deputados Emidio de Souza, 
Carlos Cezar, Daniel Soares, Heni Ozi Cukier, Thiago Auricchio 
e Roque Barbiere. Pela Comissão de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões 
Sociais estiveram presentes a Deputada Dra. Damaris Moura, os 
Deputados Gil Diniz, Arthur do Val e Delegado Olim (membros 
efetivos), as Deputadas Letícia Aguiar e Mônica da Bancada 
Ativista (membros substitutos). Ausentes as Deputadas Márcia 
Lia, Beth Sahão, Erica Malunguinho, Adriana Borgo, os Depu-
tados Douglas Garcia, Rafael Silva e Wellington Moura. Pela 
Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento estiveram 
presentes os Deputados Ricardo Mellão, Márcio da Farmácia e 
Delegado Olim (membros efetivos), a Deputada Marta Costa 
e os Deputados Tenente Nascimento, Arthur do Val e Gilmaci 
Santos (membros substitutos), e o Deputado Mauro Bragato 
(substituto eventual). Ausentes a Deputada Carla Morando, os 
Deputados Castello Branco, Paulo Fiorilo, Roberto Engler, Este-
vam Galvão, Dirceu Dalben, Wellington Moura e Alex de Madu-
reira. Havendo número regimental o Senhor Presidente declarou 
aberta a reunião. Em seguida, passou-se à apreciação do item 
único da pauta: Projeto de Lei nº 673, de 2019, de autoria da 
Deputada Letícia Aguiar, que autoriza a instalação de placas 
com cardápios em braille nos restaurantes, lanchonetes, bares, 
hotéis, motéis e estabelecimentos de atendimento ao consumi-
dor no território do Estado. Foi designada relatora a Deputada 
Janaina Paschoal, que apresentou voto favorável à proposição 
e contrário à emenda nº 1. Colocado em discussão e votação, 
foi aprovado o voto da relatora. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, que eu, Fátima 
Mônica Bragante Dinardi, Analista Legislativo, secretariei e da 
qual lavrei a presente ata que, considerada conforme, foi dada 
por aprovada e segue assinada pelo Senhor Presidente e por 
mim, encerrando-se os trabalhos, que foram gravados pelo Ser-
viço de Audiofonia. Salão Nobre da Presidência, em 24/09/2019.

Deputado Mauro Bragato
Presidente
Fátima Mônica Bragante Dinardi
Secretária

 Debates
24 DE SETEMBRO DE 2019
45ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: CAUÊ MACRIS
Secretaria: GILMACI SANTOS e CORONEL NISHIKAWA

RESUMO

ORDEM DO DIA

1 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em discussão o PL 752/19.
2 - CAMPOS MACHADO
Solicita verificação de presença.
3 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Determina que seja feira a chamada 
de verificação de presença, que interrompe quando 
constatado quórum.
4 - PAULO LULA FIORILO
Discute o PL 752/19.
5 - ENIO LULA TATTO
Discute o PL 752/19.
6 - FREDERICO D'AVILA
Para comunicação, comenta representação ao Conselho de 
Ética, contra seu mandato, levada a efeito pelo PT. Afirma 
que vai adotar a mesma postura, quando houver crítica ao 
governo Bolsonaro.

 CPI - VENDA DE ANIMAIS
CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos regimentais, as Senhoras Deputadas e 

os Senhores Deputados abaixo relacionados, membros efetivos 
e substitutos da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída 
com a finalidade de apurar irregularidades na venda de animais 
por canis, pet shops e demais estabelecimentos clandestinos, 
inclusive por meios eletrônicos, no Estado, para uma Reunião a 
realizar-se no dia 03/10/2019, quinta-feira, às 14:30 horas, no 
Plenário Tiradentes, com a finalidade de oitiva dos convidados 
Sr. Carlos Flaquer, médico veterinário, criador de Mastiff, Terrier 
brasileiro, Dachshund e Bulldog, árbitro da Confederação Bra-
sileira de Cinofilia, Sra. Monica Grimaldi, presidente da Asso-
ciação de Cão Guia de Cegos e Sra. Rosângela Ribeiro Gebara, 
médica veterinária da Ong Proteção Animal Mundial.

Membros Efetivos  Membros Substitutos
Delegado Bruno Lima PSL Adalberto Freitas
José Américo PT Emidio de Souza
Caio França PSB Rafa Zimbaldi
Maria Lúcia Amary PSDB Carla Morando
Jorge Wilson Xerife do Consumidor REPUBLICANOS Altair Moraes
Bruno Ganem PODE Marcio da Farmácia
Monica da Bancada Ativista PSOL Isa Penna
Marcio Nakashima PDT ---
Adriana Borgo PROS ---

Sala das Comissões, em 01/10/2019.
Deputado Bruno Ganem - Presidente

 ATAS

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS 
DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, 
DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS
ATA DA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 

DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA 
CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, 
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA NONA 
LEGISLATURA.

Aos dezessete dias do mês de setembro de dois mil e 
dezenove, às catorze horas, no Auditório Teotônio Vilela da 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, realizou-se a 
Sétima Reunião Ordinária da Comissão de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Ques-
tões Sociais, da Primeira Sessão Legislativa da Décima Nona 
Legislatura, sob presidência do Deputada Beth Sahão. Presentes 
as Senhoras Deputadas Beth Sahão, Márcia Lia, Erica Malungui-
nho, Dra. Damaris Moura, Adriana Borgo e os Senhores Deputa-
dos Douglas Garcia, Gil Diniz, Arthur do Val, Wellington Moura 
e Delegado Olim (membros efetivos). Ausente, por motivo 
justificado, o Senhor Deputado Rafael Silva. Havendo número 
regimental, a Senhora Presidente declarou aberta a reunião. 
Dispensada da leitura, a ata da reunião anterior foi aprovada. 
Passou-se à apreciação dos itens da pauta. Item 1 - Projeto de 
lei nº 676/2016, de autoria do Deputado Cezinha de Madureira, 
que autoriza o Poder Executivo a criar o serviço "CIDADÃO 
ON-LINE". Foi relator o Deputado Douglas Garcia com voto 
contrário. Concedida vista ao Deputado Wellington Moura. 
Item 2 - Projeto de lei nº 723/2016, de autoria do Deputado 
Cezinha de Madureira, que prioriza o atendimento às pessoas 
acometidas de insuficiência renal crônica e às transplantadas 
nos serviços públicos e privados no Estado. Foi relator o Depu-
tado Rafael Silva com voto favorável. Aprovado como parecer 
o voto do relator, com manifestação contrária do Deputado 
Arthur do Val. Item 3 - Projeto de lei nº 636/2017, de autoria 
do Deputado Gil Lancaster, que torna obrigatória a inclusão no 
acervo de todas as bibliotecas públicas do Estado, de exempla-
res da Bíblia Sagrada, em braile. Concedida vista a Deputada 
Márcia Lia. Item 4 – Projeto de lei nº 854/2017, de autoria do 
Deputado Marco Vinholi, que dispõe sobre a implantação da Lei 
ID – Identidade Jovem do Estado para toda a população entre 
15 e 30 anos de idade. Concedida vista conjunta às Deputadas 
Adriana Borgo e Dra. Damaris Moura. Item 5 - Projeto de lei nº 
1072/2017, de autoria do Deputado Celso Nascimento, que ins-
titui o "Prêmio Cidade Amiga do Idoso" destinado aos Municí-
pios que se destacarem na adoção de políticas e iniciativas que 
visam assegurar um tratamento mais digno às pessoas idosas. 
Foi relator o Deputado Arthur do Val com voto favorável aos 
projetos 1072/2017 e 737/2019. Aprovado como parecer o voto 
do relator. Item 6 - Projeto de lei nº 1151/2017, de autoria do 
Deputado Aldo Demarchi, que autoriza o Poder Executivo a ins-
talar um restaurante "Bom Prato" em Jaú. Foi relatora a Depu-
tada Adriana Borgo com voto favorável. Aprovado como parecer 
o voto da relatora, com manifestação contrária do Deputado 
Arthur do Val. Item 7 - Projeto de lei nº 294/2018, de autoria do 
Deputado Márcio Camargo, que cria a Carteira de Identificação 
do Autista - CIA - para a pessoa diagnosticada com Transtorno 
do Espectro Autista - TEA. Foi relator o Deputado Gil Diniz com 
voto favorável aos projetos 294/2018, 648/2019 e 686/2019. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 8 - Projeto de 
lei nº 229/2019, de autoria da Deputada Marta Costa, que ins-
titui o Ingresso/Ticket Social no Estado. Foi relatora a Deputada 
Adriana Borgo com voto favorável. Concedida vista conjunta a 
Deputada Beth Sahão e ao Deputado Wellington Moura. Item 
9 (CONCLUSIVA) - Moção nº 18/2019, de autoria da Deputada 
Márcia Lia, que manifesta veemente protesto contra a declara-
ção infeliz do atual Presidente da República, Sr. Jair Bolsonaro, 
que afirma que "os filhos do Bolsa Família têm desenvolvimen-
to intelectual menor". Foi relatora a Deputada Erica Malungui-
nho com voto favorável. Concedida vista a Deputada Márcia 
Lia. Item 10 (CONCLUSIVA) - Moção nº 27/2019, de autoria do 
Deputado Rodrigo Moraes, que aplaude, pela ação de coragem, 
desprendimento e alto espírito de altruísmo e solidariedade 
no socorro às vítimas humanas e animais do rompimento da 
barragem da Vale no município de Brumadinho - MG, a Dra. 
Camila Prosdocimi, médica veterinária, da cidade de Salto, que 
agiu de forma honrosa que dignifica a classe e a respectiva 
formação profissional. Foi relator o Deputado Arthur do Val com 
voto favorável. Concedida vista a Deputada Márcia Lia. Item 11 
(CONCLUSIVA) - Moção nº 35/2019, de autoria do Deputado 
Rafael Silva, que apela para o Sr. Presidente da República, para 
os Srs. Presidentes da Câmara e do Senado Federal e para os 
líderes de partidos nas duas Casas Legislativas a fim de que 
o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
CONADE seja mantido, de forma plena, em funcionamento. Foi 
relatora a Deputada Adriana Borgo com voto favorável. Aprova-
da conclusivamente a propositura, na Comissão de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das 
Questões Sociais, conforme voto do relator favorável. O Deputa-
do Gil Diniz apresentou voto contrário. Item 12 - Requerimento 
nº 10/19 da Deputada Adriana Borgo, solicitando a convocação 
do Comandante Coronel do Presídio Militar Romão Gomes, com 
o objetivo de prestar informações sobre as condições de trans-
ferência de presos do presídio militar para o presídio comum, 
bem como a qualidade da alimentação fornecida. Concedida 
vista conjunta às Deputadas Dra. Damaris Moura e Márcia 
Lia. Item 13 - Requerimento nº 13/19 da Deputada Beth Sahão 
solicitando que esta comissão possa estabelecer um calendário 
de visitas às unidades prisionais de Taquaretuba, Guariba, Praia 
Grande, Osasco, Avaré, Serra Azul I e II, Pacaembu, Val Paraíso, 
Mauá, Iaras e Independência, podendo agregar outras unida-
des, com a finalidade de fiscalizar a alimentação, a assistência 
médica, a lotação, as condições de higiene e o tratamento 
físico e mental dos encarcerados, bem como as condições de 
trabalho dos servidores públicos em tais localidades. Concedida 
vista à Deputada Dra. Damaris Moura. Item 14 - Requerimento 


